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PROCESSO N.º 70084560051 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDOS: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIRAPÓ e CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PIRAPÓ
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Pirapó. Lei Municipal 1.800, de 27 de dezembro de 2019. Norma de origem parlamentar que dispõe sobre matéria político-administrativa relativa a despesas e receitas públicas.  Vício de iniciativa. Desrespeito ao princípio da separação entre os poderes. Ofensa aos artigos 8º, caput, 10, 82, incisos III, VII e XI, e 149, incisos I, II e II, todos da Constituição Estadual MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei n.º 1.800, de 27 de dezembro de 2019, do Município de Pirapó, que prorroga a vigência da Lei Municipal nº 1.759/2019, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 82, incisos III, VII e XI, e 149, incisos I, II e II, todos da Constituição Estadual (fls. 04/16 e documentos das fls. 17/155).
O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma, nos termos do parágrafo 4º do artigo 95 da Constituição Estadual, pugnando pela sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fls. 187/188).
A Câmara de Vereadores de Pirapó, notificada, prestou informações. Alegou, inicialmente, que a expressão inclusa no PPA e LDO constituiu um exagero, pois não ocorreu a criação de uma nova atividade e o custeio do cargo criado pela Lei Municipal n.º 1.759/2019 encontra suporte nas rubricas já existentes. Sustentou que o apontado excesso não enseja, necessariamente, a inconstitucionalidade total da lei municipal impugnada, já que, segundo argumentou, não haveria obstáculo à prorrogação da vigência da Lei Municipal n.º 1.759/2019. Defendeu a constitucionalidade da lei vergastada, asseverando que, conquanto a Lei Municipal n.º 1.759/2019 previsse que seus efeitos durariam até 31 de dezembro de 2019, o cargo em comissão criado pela norma em questão, ainda que demissível ad nutum, se incorpora ao quadro de pessoal de forma permanente. Aduziu que a criação e a extinção de cargos do Poder Legislativo é matéria afeita à competência da Câmara de Vereadores. Arguiu, ainda, a ausência de comprovação de que as despesas decorrentes da Lei Municipal n.º 1.800/2019 não estejam no orçamento de 2020. Requereu, ao final, a improcedência do pedido (fls. 191/196 e documentos das fls. 197/201).

O Prefeito de Pirapó, devidamente notificado, deixou transcorrer em branco o prazo para manifestação (fls. 166 e 202).

É o breve relatório.

2. Analisados os autos, verifica-se que o Prefeito Municipal de Pirapó, notificado, optou por permanecer silente, não apresentando, assim, objeção ao pleito formulado na peça pórtica. O Procurador-Geral do Estado limitou-se a defender a manutenção da norma questionada, com lastro na presunção de constitucionalidade das normas.
A Câmara de Vereadores de Pirapó, a seu turno, defendeu a constitucionalidade da lei impugnada, com fundamento, em síntese, nas seguintes alegações:

a) houve um exagero, por parte do legislador municipal, ao inserir no Plano Plurianual (PPA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) a “prorrogação” do cargo público de Assessor de Presidência do Poder Legislativo do Município de Pirapó, porquanto a publicação da Lei Municipal n.º 1.759/2019- que criou o aludido cargo-, não deu ensejo a uma nova atividade e os recursos para o custeio já se encontravam disponíveis;
b) a edição da Lei Municipal n.º 1.800/2019 se deu por excesso de zelo, uma vez que, embora a Lei Municipal n.º 1.759/2019 tivesse previsão no sentido de que seus efeitos durariam até 31 de dezembro de 2019, o cargo em comissão criado integra o quadro de pessoal de forma permanente;
c) a Câmara de Vereadores detém competência legislativa para criar cargos de seu quadro, e 

d) inexiste prova de que não constam do orçamento 2020 as despesas decorrentes da Lei Municipal n.º 1.800/2019.

Data venia, os argumentos esgrimidos tangenciam a impugnação vertida na inicial, qual seja: o ato normativo objurgado é inconstitucional por, tendo origem no Poder Legislativo, imiscuir-se em matéria político-administrativa concernente a orçamento público.

De fato, nenhum dos aspectos suscitados diz respeito ao ponto nodal da presente ação direta de inconstitucionalidade, que reside no vício de iniciativa.

Vale gizar que, em se tratando de controle abstrato de constitucionalidade, é irrelevante o debate sobre eventual “excesso de cautela” ou “desnecessidade” da edição da lei vergastada, já que, uma vez constatado, o vício formal de inconstitucionalidade é insanável.
Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 5.186/2019. MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE LICENÇA-MATERNIDADE E DO PERÍODO DE RECEBIMENTO DO SALÁRIO-MATERNIDADE. INICIATIVA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE. São de iniciativa privativa do Chefe do Executivo leis que disponham sobre servidores públicos e sobre organização e funcionamento do serviço público. A iniciativa é condição de validade do próprio processo legislativo, e sua inobservância resulta em ocorrência de inconstitucionalidade formal, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto de lei. O vício de iniciativa viola o princípio da harmonia e independência entre os poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e nos artigos 5º e 10 da Constituição do Estado do RS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083265595, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Julgado em: 30-04-2020)
E, efetivamente, consoante sublinhado na inicial, cabe privativamente ao Chefe do Poder Executivo dispor sobre a matéria em questão, sob pena de violação expressa ao disposto nos artigos 82, incisos III, VII e XI, e artigo 149, incisos I, II e III, aplicáveis aos Municípios, por simetria, diante do disposto no artigo 8º, caput, todos da Constituição deste Estado.
Não é demasiado repisar os dispositivos constitucionais invocados como maculados na peça inaugural:

Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...)

XI - enviar à Assembléia Legislativa os projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais, previstos nesta Constituição;
(...)

Art. 149.  A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo: 
I - do plano plurianual;

II - de diretrizes orçamentárias;

III - dos orçamentos anuais.

(...)
Como corolário, o legislador municipal acabou por desrespeitar, também, os princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes.

Dessa maneira, no caso em tela, é inequívoca a inconstitucionalidade do ato normativo impugnado.
3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul seja julgada integralmente procedente a presente ação, nos moldes postulados na peça inaugural, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei n.º 1.800, de 27 de dezembro de 2019, do Município de Pirapó, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 82, incisos III, VII e XI, e 149, incisos I, II e II, todos da Constituição Estadual.
Porto Alegre, 24 de novembro de 2020.
JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
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